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Métodos de análise em programas de segurança alimentar
e nutricional: uma experiência no Brasil

Methods of analysis of food and nutritional security programs:
an experience in Brazil

Resumo  O desenvolvimento de métodos que per-

mitam analisar programas e políticas públicas é

ponto chave para que os seus objetivos sejam al-

cançados. Este estudo apresenta uma experiência

brasileira de análise de dois programas de segu-

rança alimentar e nutricional, em municípios do

nordeste do país: Programa Nacional de Suplemen-

tação de Vitamina A e acompanhamento das con-

dicionalidades de saúde do Programa Bolsa Famí-

lia. Adaptou-se metodologia proposta pela Orga-

nização das Nações Unidas para Agricultura e Ali-

mentação. As etapas metodológicas compreende-

ram a definição dos programas a serem analisados,

dos locais de coleta de dados, do público partici-

pante da pesquisa e dos procedimentos de coleta e

análise dos dados. A metodologia utilizada permi-

tiu apreender a percepção dos diferentes atores so-

ciais envolvidos na operacionalização dos progra-

mas acerca destes, mostrando-se como uma im-

portante ferramenta de inserção destes atores não

apenas como objetos de análise, mas principalmente

como sujeitos de autoavaliação.

Palavras-chave  Avaliação de programas e ins-

trumentos de pesquisa, Programas e políticas de

nutrição e alimentação, Métodos

Abstract  The development of methods that en-

able analysis of programs and public policies is a

key point for their objectives to be attained. This

study presents a Brazilian experience of analysis

of two food and nutritional security programs in

cities in Brazil’s northeast region, namely the

National Program for Vitamin A Supplementa-

tion, and monitoring health conditions of those

included in the Family Allowance Program. The

methodological stages included the definition of

programs to be analyzed, data collection locations,

the population participating in the research, col-

lection procedures and data analysis. The meth-

odology used made it possible to ascertain the per-

ception of the different social actors involved in

the operationalization of these programs, prov-

ing to be an important tool for the insertion of

these actors, not only as objects of analysis, but

also mainly as subjects of self-evaluation.

Key words  Evaluation of research programs and

tools, Nutrition programs and policies, Methods
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Introdução

É notório que tanto a saúde como a nutrição de-
pendem de uma gama de determinantes que abar-
cam condições socioeconômicas, culturais e am-
bientais. Assim, a má nutrição, em todas as suas
formas, sobrecarrega não apenas os sistemas de
saúde nacionais, mas todo o tecido cultural, soci-
al e econômico das nações, e é um dos impedi-
mentos à concretização do potencial humano1.

A busca da equidade e o compromisso com
uma atuação efetiva e eficiente sobre os determi-
nantes responsáveis pela geração de padrões ina-
dequados de alimentação e, consequentemente,
de nutrição e saúde das pessoas, é tarefa a ser
construída pelos governos e sociedades e por meio
do entendimento entre países2.

Em 1992, a Conferência Internacional sobre
Nutrição, realizada em Roma, trouxe à tona a
necessidade da implementação de estratégias bá-
sicas de alimentação, nutrição, saúde e bem-es-
tar das populações3. Em 1996, a Cúpula Mundial
de Alimentação aprovou a Declaração de Roma
sobre Segurança Alimentar e o Plano de Ação,
sinalizando a importância de identificar as cau-
sas da fome e da má nutrição, assim como, de
adotar medidas que ajudem a melhorar a situa-
ção4. Em 2002, a reunião da Cúpula Mundial de
Alimentação reafirmou os compromissos para
eliminar a fome e convocou a formação de uma
aliança internacional, com o fim de acelerar os
esforços para alcance desse objetivo5. Desde en-
tão, os países vêm elaborando planos nacionais
de ação para a nutrição e a segurança alimentar,
tendo como objetivo o enfrentamento de pro-
blemas relacionados a este tema.

Apesar de grande parte dos países implemen-
tar programas e ações de alimentação e nutrição,
em geral ainda não são realizadas ações instituci-
onalizadas de monitoramento e avaliação volta-
das a aperfeiçoá-los. Diversos estudos têm, in-
clusive, apontado a necessidade do desenvolvi-
mento de uma metodologia de análise que per-
mita o aperfeiçoamento desses programas, com
vistas à melhoria de seus resultados, sua rentabi-
lidade, eficácia e sustentabilidade6,7.

No sentido de contribuir com o fortalecimento
da capacidade analítica dos países, com relação aos
programas de Alimentação e Nutrição comunitá-
rios, a Organização das Nações Unidas para Agri-
cultura e Alimentação (FAO) iniciou um processo
que culminou no desenvolvimento de um Instru-
mento de Análise de Programas de Nutrição.

Para entender melhor os fatores que fazem
os programas de alimentação e nutrição comu-

nitários serem efetivos, eficientes, equitativos e
sustentáveis, ou seja, os fatores determinantes de
seu êxito, a FAO realizou nove estudos de caso na
América, África e Ásia. Esses estudos forneceram
informações sobre lições aprendidas, aspectos
positivos e limitações dos programas de nutri-
ção, que foram analisadas e consolidadas em uma
oficina realizada em Roma, em outubro de 20018.

Em junho de 2002 foi realizada uma nova
oficina, dessa vez na Cidade do Cabo, na África
do Sul, com o propósito de promover o debate
do conteúdo apresentado, preliminarmente, no
texto do Instrumento de Análise dos Programas
de Nutrição. Ao final do evento, foram incorpo-
radas as modificações no texto do instrumento
com base nas recomendações da oficina. Com as
lições aprendidas dos referidos estudos, a FAO
elaborou o guia metodológico “Melhora dos pro-
gramas de Nutrição: Um instrumento de análise
para a ação (IA)”9.

Em 2007, a FAO criou um projeto para pôr
em prática o uso do instrumento de análise de
programas de nutrição em quatro de seus países
membros (Argentina, Brasil, México e Panamá),
visando à troca de experiências e conhecimentos
entre os partícipes.

No Brasil, o projeto Análise e Fortalecimento

de Programas de Alimentação e Nutrição Comu-

nitária incluiu como objeto de estudo dois pro-
gramas estratégicos à promoção da segurança
alimentar e nutricional (SAN), o Programa Na-
cional de Suplementação de Vitamina A (PNVI-
TA) e o acompanhamento das condicionalida-
des do setor saúde do Programa Bolsa Família
(PBF). Estes programas compõem o rol de es-
tratégias do governo federal brasileiro para a
garantia da SAN da população. O Brasil tem se
destacado por possuir uma rede de instituições
governamentais e não governamentais voltadas
à execução da política de alimentação e nutrição
existente, na perspectiva do alcance da SAN e do
respeito ao Direito Humano a Alimentação Ade-
quada (DHAA). No entanto, ações de acompa-
nhamento e avaliação destas estratégias ainda não
estão incorporadas de forma institucionalizada
à rede de atenção a saúde.

A participação do Brasil neste projeto teve
como objetivo fortalecer os programas de SAN e
manter no cenário nacional o debate acerca da
necessidade de institucionalização das ações de
monitoramento e avaliação.

Este trabalho traz a experiência de aplicação
da metodologia IA-FAO de análise no Brasil, des-
crevendo o caminho metodológico percorrido
para identificar a forma de operacionalização do
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PNVITA e do acompanhamento das condicio-
nalidades do setor saúde do PBF, destacando as
limitações e dificuldades, assim como as poten-
cialidades, para traçar um plano de ação na pers-
pectiva de aperfeiçoamento.

Método

A experiência aqui relatada tem como base a
metodologia IA proposta pela FAO, cujo objeti-
vo é aperfeiçoar a análise dos programas de ali-
mentação e nutrição comunitários, sua eficiência
e seu impacto na população participante, bem
como fortalecer a capacidade analítica dos técni-
cos dos programas.

O IA baseia-se na metodologia DAFO, pois
recomenda que o processo de avaliação aponte
as DDDDDebilidades, AAAAAmeaças/limitações, FFFFFortalezas e
OOOOOportunidades em cada item analisado9. Está
dividido em quatro seções que abordam o dese-
nho do programa, o macroentorno, o microen-
torno e a sustentabilidade (Figura 1).

A primeira aproximação dos países partici-
pantes com a metodologia proposta pela FAO se
deu em uma oficina de trabalho realizada na ci-
dade de Brasília, Brasil, em que participaram os
coordenadores e osconsultores dos projetos em
cada país.

No Brasil, a execução da pesquisa ficou a car-
go da Coordenação Geral de Alimentação e Nu-
trição do Ministério da Saúde (CGAN/MS), em
parceria com o Departamento de Nutrição da
Universidade Federal da Paraíba (UFPB).

Após a oficina de aproximação dos países com
a metodologia IA-FAO de análise, a equipe de
condução do projeto definiu os programas a se-
rem avaliados no Brasil, os locais onde a coleta
de dados seria realizada, o público participante
da pesquisa e a metodologia a ser utilizada para
a coleta e análise dos dados.

Definição dos programas

a serem avaliados

Os programas brasileiros selecionados para
avaliação foram o PBF, especificamente o acom-
panhamento das condicionalidades de saúde, e o
PNVITA. Para a escolha dos programas, consi-
derou-se a sua importância como estratégia de
SAN e o seu nível de institucionalização (progra-
mas normatizados pelo Governo).

O PBF corresponde a um programa de trans-
ferência direta de renda com condicionalidades,
que beneficia famílias em situação de pobreza e
extrema pobreza. Configura-se como o princi-
pal instrumento da Estratégia Fome Zero, a qual
está inserida no contexto da promoção da SAN,
buscando a inclusão social e a conquista da cida-
dania da população mais vulnerável à fome10,11.
As condicionalidades do PBF no setor saúde en-
globam o acompanhamento do crescimento e
desenvolvimento infantil, a vacinação de crian-
ças menores de sete anos de idade e a atenção
pré-natal e no pós-parto12.

Já o PNVITA, que é reconhecido na Política
Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN) como
uma das estratégias de SAN, está relacionado ao

Figura 1. Seções do Instrumento de Análise da FAO, com seus respectivos itens de análise – dados
originados do IA-FAO9. Brasil, 2008.

Instrumento de Análise (IA) da FAO

Desenho do Programa Macroentorno Microentorno Sustentabilidade

Recursos; Titularidade;
Capacidade de
responder às

necessidades futuras.

Diversidade;
Economia alimentar

local;
Desenvolvimento

comunitário; Acesso
aos serviços básicos e

assessoramento;
Estruturas locais de
desenvolvimento.

Pertinência; Foco;
Intervenções;
Atividades na

comunidade; Gestão;
Acompanhamento e
avaliação; Conexões.

Macropolítica;
Colaboração

intersetorial; Alocação
de recursos;

Contribuição da
comunidade

internacional;
Assessoramento

técnico.
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controle da deficiência de vitamina A, identificada
como um problema de saúde pública em mais de
120 países13. O controle desta deficiência é realiza-
do por meio da suplementação com cápsulas de
megadose de vitamina A às crianças de 06 a 59
meses e puérperas no pós-parto imediato. O Brasil
é considerado área de carência subclínica grave,
apresentando uma situação endêmica em grandes
espaços das regiões Norte, Nordeste e Sudeste14-18.
As áreas consideradas de risco para a deficiência de
vitamina A e que são contempladas com o PNVI-
TA são a região Nordeste, o Estado de Minas Ge-
rais (região norte, Vale do Jequitinhonha e Vale do
Mucurici) e o Vale do Ribeira, em São Paulo19.

A escolha dos locais

para análise dos programas

Decidiu-se desenvolver a pesquisa avaliativa
em municípios da região Nordeste do País, em
virtude desta apresentar uma menor proporção
de indivíduos em situação de SAN20. Além disso,
um dos programas selecionados para análise – o
PNVITA – tem o seu funcionamento concentra-
do nesta região. Assim, as Coordenações Esta-
duais de Alimentação e Nutrição foram contata-
das pela CGAN para decisão conjunta dos mu-
nicípios para a realização da pesquisa.

Para o PBF, considerou-se importante a sele-
ção de dois municípios situados em estados dife-
rentes. O primeiro município deveria estar loca-
lizado em Alagoas, onde os indicadores de saúde
e de educação demonstram profunda desigual-
dade; e o segundo município deveria estar no Rio
Grande do Norte, onde há a maior cobertura de
acompanhamento do PBF pelo setor saúde. Para
esses dois municípios foram considerados os cri-
térios de proximidade com a capital (por facili-
dade logística), de adesão dos secretários de saú-
de à proposta de avaliação do PBF e a existência
de unidades de saúde dentro da proposta da Es-
tratégia Saúde da Família (ESF).

Dessa forma, foram selecionados dois muni-
cípios: Tibau do Sul, no estado do Rio Grande
do Norte, e Barra de São Miguel, no estado de
Alagoas – para análise do acompanhamento das
condicionalidades do setor saúde no PBF.

Para análise do PNVITA, o município de Ca-
bedelo, no Estado da Paraíba, foi selecionado por
possuir cobertura do programa passível de me-
lhora e ser campo de estágio de disciplina coor-
denada por uma das pesquisadoras da equipe de
condução do projeto, facilitando assim o acesso
às informações, à identificação e ao treinamento
da equipe de trabalho de campo.

A definição do público participante

da pesquisa, das técnicas

e dos instrumentos de coleta de dados

Por tratar-se de programas de alimentação e
nutrição comunitários, desenvolvidos especial-
mente no nível de Atenção Primária à Saúde –
ESF –, decidiu-se realizar uma pesquisa avaliativa
participativa, utilizando o desenho de um estudo
epidemiológico transversal, de base populacional,
com abordagem aos diferentes atores sociais en-
volvidos na operacionalização dos programas:
responsáveis por crianças participantes dos pro-
gramas, profissionais de saúde e gestores.

A escolha da metodologia de pesquisa avalia-
tiva participativa baseou-se no entendimento de
que a execução adequada das atividades ineren-
tes aos programas depende substancialmente da
mobilização da população participante. Além
disso, esta metodologia permite a apreensão de
como as políticas e programas são percebidos
pelo público-alvo, contribuindo para a promo-
ção da integração objetiva e subjetiva, com a in-
serção dos atores sociais do programa não só
como objetos de análise, mas, sobretudo, como
sujeitos de autoavaliação21.

Os Quadros 1 e 2 apresentam, respectivamen-
te, informações das etapas de coleta de dados
para análise dos programas Bolsa Família e PN-
VITA. Nestes estão descritos o público partici-
pante da pesquisa, as técnicas de coleta de dados
escolhidas para abordar cada grupo, os instru-
mentos elaborados e os eixos de abordagem de
cada instrumento.

Foram realizadas entrevistas estruturadas e
semiestruturadas, encontros de grupos focais,
análise documental, observação in loco e avalia-
ção do estado nutricional de crianças participan-
tes dos programas.

As entrevistas foram utilizadas por permiti-
rem abordagem de pessoas dos mais diversos
graus de escolaridade, já que não exigem leitura
nem escrita do entrevistado, pois as perguntas e
as respostas são realizadas oralmente22. Optou-
se pelas entrevistas estruturadas em virtude de
possibilitarem que os responsáveis por crianças
menores de cinco anos fossem investigados si-
multaneamente nos três municípios cenário de
estudo, abrangendo uma área geográfica mais
ampla. Já as entrevistas semiestruturadas reali-
zadas com os profissionais e gestores envolvidos
com os programas foram utilizadas por viabili-
zarem maior aprofundamento de algumas ques-
tões, como os processos de operacionalização e
gestão das ações realizadas.
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Quadro 1. Instrumentos elaborados para análise do acompanhamento das condicionalidades de saúde do Programa Bolsa
Família (PBF), de acordo com o público participante, técnica de coleta de dados, instrumento elaborado e eixos de
abordagem. Tibau do Sul (RN) e Barra de São Miguel (AL), Brasil, 2008.

Público
participante (n)

Crianças menores
de cinco anos

 (n = 727)

Responsáveis por
crianças menores

de 5 anos
(n = 745)

Responsáveis por
crianças

participantes do
PBF

 (n = 29)

Profissionais de
saúde – médicos
(as), enfermeiros

(as) e técnicos (as)
de Enfermagem

(n = 21)

Profissionais de
saúde – Agentes
comunitários de

saúde
(n = 27)

Gestores (setor
saúde):

- Secretário de
saúde

- Coordenador da
Atenção Básica

- Coordenador do
PBF

– saúde
- Digitador

-máster do PBF
(n = 05)

Gestores (setor
ação social):

- Secretário de
ação social

- Coordenador do
PBF – ação social

(n = 04)

Técnica de
coleta de dados

utilizada

Tomada de
medidas

antropométricas

Entrevista
estruturada

Encontro de
grupo focal

Entrevista
semiestruturada

Encontro de
grupo focal

Entrevista
semiestruturada

Entrevista
semiestruturada

Instrumento
elaborado

Formulário para
registro das

medidas de peso
e altura

Roteiro de
entrevista

estruturada

Roteiro de grupo
focal

Roteiro de
entrevista

semiestruturada

Roteiro de grupo
focal

Roteiro de
entrevista

semiestruturada

Roteiro de
entrevista

semiestruturada

Eixos de abordagem

Avaliação nutricional das crianças.

- Acesso e utilização dos serviços de saúde;
- Perfil da família (nº moradores e composição);
- Vínculo com o PBF;
- Contribuições (impacto) do PBF na vida da família;
- Percepção sobre saúde e sobre o PBF;
- Conhecimento sobre o PBF (funcionamento e normas);
- Cobertura vacinal e avaliação nutricional das crianças.

- Vínculo com o PBF;
- Acesso ao PBF e aos serviços de saúde;
- Percepção sobre o PBF e sobre os serviços de saúde;
- Saúde como direito;
- Conhecimento sobre o PBF (funcionamento e normas);
- Contribuições (impacto) do PBF na vida da família;
- Sugestões para melhoria do PBF.

- Vínculo com a ESF e com o PBF;
- Capacitação sobre ESF e PBF;
- Conhecimento sobre o PBF;
- Percepção sobre o PBF e sobre os serviços de saúde;
- Papel no PBF;
- Sugestões para melhoria do PBF;
- Equidade em saúde.

- Capacitação e conhecimento sobre o PBF;
- Percepção sobre o PBF, pobreza e serviços de saúde;
- Vínculo com o PBF;
- Sugestões para melhoria do PBF.

- Capacitação, conhecimento e percepção sobre o PBF;
- Operacionalização e gestão do PBF;
- Intersetorialidade;
- Recursos para o PBF;
- Controle social e participação popular;
- Política de avaliação e monitoramento;
- Vínculo com o PBF.
- Acesso ao PBF, aos serviços de saúde e à informação;
- Desempenho do PBF, dos serviços de saúde e destes frente ao PBF;
- Impacto do PBF nos serviços de saúde, na vida das famílias e na
relação destas com os serviços de saúde;
- Sugestões para melhoria do PBF e dos serviços de saúde;

- Operacionalização, gestão e impacto do PBF;
- Conhecimento e capacitação sobre o PBF;
- Percepção sobre o PBF e sobre pobreza;
- Vínculo com o PBF;
- Perfil das famílias cadastradas no PBF;
- Recursos para o PBF;
- Intersetorialidade;
- Controle social e participação popular;
- Sugestões para melhoria do PBF;
- Desempenho do PBF e da ação social e saúde frente ao PBF;
- Direito à saúde;
- Acesso à informação.
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Quadro 2. Instrumentos elaborados para análise do Programa Nacional de Suplementação de Vitamina A, de acordo com o
público participante, técnica de coleta de dados, instrumento elaborado e eixos de abordagem. Cabedelo, Brasil, 2008.

Público
participante (n)

Crianças menores
de cinco anos

(n = 750)

Responsáveis por
crianças menores

de 5 anos
(n = 780)

Responsáveis por
crianças menores

de 5 anos (n = 15)

Profissionais de
saúde – médicos
(as), enfermeiros

(as) e técnicos (as)
de Enfermagem

(n = 22)

Profissionais de
saúde – Agentes
comunitários de
saúde (n = 15)

Profissionais de
saúde –

nutricionistas
inseridos nas

equipes de Saúde
da Família
(n = 09)

Técnica de
coleta de dados

utilizada

Tomada de
medidas

antropométricas

Entrevista
estruturada

Encontro de
grupo focal

Entrevista
semiestruturada

Encontro de
grupo focal

Entrevista
estruturada

Instrumento
elaborado

Formulário para
registro das

medidas de peso
e altura

Roteiro de
entrevista

estruturada

Roteiro de grupo
focal

Roteiro de
entrevista

semiestruturada

Roteiro de grupo
focal

Roteiro de
entrevista

estruturada

Eixos de abordagem

Avaliação nutricional das crianças.

- Acesso e utilização dos serviços de saúde;
- Desempenho do PNVITA;
- Acesso ao PNVITA;
- Educação alimentar e nutricional;
- Percepção sobre o PNVITA, sobre a vitamina A e sobre saúde;
- Conhecimento sobre o PNVITA (funcionamento e normas) e
sobre a vitamina A;
- Cobertura de vitamina A.

- Acesso e utilização dos serviços de saúde;
- Acesso às ações de nutrição na Atenção Primária, a suplementos
vitamínicos e ao PNVITA;
- Educação alimentar e nutricional;
- Aleitamento materno;
- Percepção sobre o PNVITA;
- Consumo alimentar e acesso à alimentação;
- Conhecimento sobre o PNVITA (funcionamento e normas) e
sobre a vitamina A;
- Apoio assistencial;
- Participação popular e controle social;
- Saúde como direito;
- Sugestões para melhoria do PNVITA e do acesso à alimentação;
- Desempenho dos serviços de saúde.

- Vínculo com a ESF e com o PNVITA (papel no programa);
- Conhecimento sobre as ações de nutrição na Atenção Primária,
sobre o PNVITA e sobre a vitamina A;
- Capacitação sobre o PNVITA e ESF;
- Percepção sobre o PNVITA e sobre os serviços de saúde;
- Acesso ao PNVITA;
- Operacionalização e desempenho do PNVITA;
- Saúde como direito;
- Sugestões para melhoria do PNVITA.

- Capacitação sobre o PNVITA;
- Acesso à alimentação;
- Desempenho do PNVITA;
- Vínculo (papel) com o PNVITA;
- Conhecimento sobre as ações de nutrição na Atenção Primária,
sobre o PNVITA e sobre a vitamina A;
- Sugestões para melhoria do PNVITA;
- Participação popular e controle social.

- Operacionalização do PNVITA;
- Capacitação sobre o PNVITA;
- Conhecimento sobre as ações de nutrição na Atenção Primária,
sobre o PNVITA e sobre a vitamina A.

continua

Com relação aos encontros de grupos focais,
optou-se pela utilização desta técnica com o in-
tuito de estimular os participantes a discutirem

sobre algumas questões abordadas nas entrevis-
tas individuais, aprofundando os temas traba-
lhados e complementando os resultados já obti-
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dos. Os grupos foram realizados segundo reco-
mendação de Minayo23, e gravados por meio de
gravador digital, sempre com a presença de um
moderador e um relator.

A tomada das medidas antropométricas foi
realizada com o objetivo de identificar a situação
nutricional das crianças participantes dos pro-
gramas. Foi realizada a aferição do peso, com
uso de balança digital com capacidade de até 150
kg, e da estatura, utilizando-se dois modelos de
antropômetro, sendo um para medir as crianças
em pé e outro para a medição do comprimento
de crianças de colo. Tanto para o peso quanto
para a estatura foram realizadas duas medidas
para cada criança, no sentido de minimizar os
erros de aferição.

Os instrumentos de coleta de dados foram
elaborados com base na literatura científica da
área, incluindo portarias e decretos que regem
ambos os programas, na metodologia IA-FAO, e
nas discussões com as equipes da CGAN, do Cen-
tro Colaborador em Alimentação e Nutrição da
Universidade Federal de Pernambuco e da Ação
Brasileira pela Nutrição e Direitos Humanos.

A primeira versão dos instrumentos foi sub-
metida a teste piloto realizado em Unidades de
Saúde da Família (USF) do município de João

Pessoa, em virtude de serem campo de estágio
dos alunos de graduação em Nutrição da UFPB
e por este município não ser local de coleta de
dados da pesquisa. Neste momento, registrou-
se o tempo médio gasto em cada entrevista e iden-
tificou-se a necessidade de adaptação de algu-
mas questões que não eram facilmente percebi-
das pelos entrevistados. As versões reformula-
das foram apresentadas em oficina nacional, re-
alizada na cidade de Natal, no estado do Rio Gran-
de do Norte, aos representantes dos estados e
municípios participantes da pesquisa.

Esta oficina foi realizada com o objetivo de
sensibilizar os participantes quanto à importân-
cia do processo avaliativo, bem como para fir-
mar parcerias com estes locais, no intuito de fa-
cilitar o processo de coleta de dados e a execução
do plano de ação traçado a partir dos resultados
obtidos. Além disso, foram definidas as versões
finais dos instrumentos.

Foram produzidos instrumentos específicos
para cada um dos programas, visando obter in-
formações que subsidiassem o processo avalia-
tivo. Ressalta-se que na construção dos instru-
mentos objetivou-se também apreender se os
conceitos de DHAA e de SAN permeiam a opera-
cionalização dos programas em avaliação.

Quadro 2. continuação

Público
participante (n)

Profissionais de
saúde –

nutricionistas
inseridos nas

equipes de Saúde
da Família
(n = 07)

Gestores:
- Coordenador da

Atenção Básica
- Coordenador de

Alimentação e
Nutrição(n = 02)

Técnica de
coleta de dados

utilizada

Encontro de
grupo focal

Entrevista
semiestruturada

Instrumento
elaborado

Roteiro de
grupo focal

Roteiro de
entrevista

semiestruturada

Eixos de abordagem

- Operacionalização e gestão do PNVITA;
- Capacitação sobre o PNVITA;
- Acesso ao PNVITA e à alimentação;
- Vínculo com o PNVITA (papel);
- Educação alimentar e nutricional;
- Saúde como direito;
- Intersetorialidade;
- Ações de nutrição na Atenção Primária;
- Desempenho do PNVITA;
- Controle social e participação popular;
- Programas e políticas de alimentação e nutrição;
- Situação nutricional da população e transição nutricional;
- Política de avaliação e monitoramento do PNVITA.

- Recursos disponíveis para o PNVITA;
- Operacionalização, gestão, desempenho e relevância do PNVITA;
- Intersetorialidade;
- Capacitação sobre o PNVITA;
- Atividades educativas relacionadas ao PNVITA;
- Controle social e participação popular;
- Política de monitoramento e avaliação do PNVITA;
- Sugestões para melhoria do PNVITA.
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Procedimentos de amostragem

De acordo com o público participante da pes-
quisa e da técnica para coleta dos dados, foi cal-
culada a amostra, de maneira que esta fosse re-
presentativa dos municípios em análise como
descrito a seguir.

. Crianças menores de cinco anos

e respectivos responsáveis

Para o município de Cabedelo, a amostra foi
do tipo probabilística por conglomerado, com
duas etapas de seleção. A primeira compreendeu
o sorteio aleatório de quinze das dezenove Uni-
dades de Saúde da Família, que também funcio-
nam como postos de vacinação (os conglomera-
dos). Já nos municípios de Tibau de Sul e Barra
de São Miguel, a coleta de dados se deu em todos
os postos de vacinação, sendo quatro e três, res-
pectivamente.

Em seguida, com base na previsão do núme-
ro de crianças a serem imunizadas em cada pos-
to de vacinação dos municípios, de acordo com
a primeira etapa da Campanha de Multivacina-
ção, estimou-se o número de responsáveis a se-
rem entrevistados. Como o número de respon-
sáveis não é registrado nas Campanhas de Mul-
tivacinação, mas sim o número de crianças imu-
nizadas, considerou-se um responsável para cada
duas crianças a serem vacinadas. Foi realizada
uma amostragem sistemática, adotando o crité-
rio de entrevistar sequencialmente dois respon-
sáveis sim e um não, por ordem de chegada ao
posto de vacinação.

Como o número de entrevistas estruturadas
inicialmente previsto foi extrapolado, foi neces-
sário equilibrar o total de entrevistas realizadas
em cada USF, de acordo com a representativida-
de percentual no total da amostra de cada muni-
cípio, utilizando um fator de expansão.

No caso de responsáveis com duas ou mais
crianças, o instrumento foi direcionado a apenas
uma criança. Esta deveria ter o maior grau de
proximidade com o entrevistado e/ou ser a mais
velha (limite até 59 meses) dentre as presentes.
Esta mesma criança teve suas medidas antropo-
métricas aferidas ao final da entrevista.

Foram realizadas 780 entrevistas em Cabe-
delo, com avaliação nutricional de 750 crianças;
374 entrevistas em Barra de São Miguel, com 371
crianças avaliadas; e 359 entrevistas em Tibau do
Sul, com tomada de medidas antropométricas
de 356 crianças menores de cinco anos. No total
foram entrevistados 1.525 responsáveis, e avali-
adas 1.477 crianças.

. Mães de crianças menores de cinco anos

participantes dos programas em análise

As mães de crianças menores de cinco anos
do município de Cabedelo     que participaram dos
encontros de grupos focais foram sorteadas alea-
toriamente, a partir de uma lista fornecida pela
Coordenação de Alimentação e Nutrição do mu-
nicípio. Esta lista continha os nomes de mães de
crianças menores de cinco anos acompanhadas
por USF. Foram sorteadas dezenove mães, sendo
uma de cada área de abrangência das 19 USF do
município, no intuito de formar dois grupos. Em
virtude da ausência de quatro mães, participa-
ram dos encontros de grupos focais 15 mães.

Em Barra de São Miguel foram sorteadas sete
mães por área de abrangência de cada USF exis-
tente no município, totalizando 21 mães. Em Ti-
bau do Sul foram sorteadas cinco mães por área
de abrangência, totalizando 20 mães. Participa-
ram dos encontros 13 e 16 mães, em Barra de
São Miguel e Tibau do Sul, respectivamente.

. Profissionais de saúde – médico(a),

enfermeiro(a) e técnico(a) de enfermagem

Para o município de Cabedelo, foi realizado
um sorteio aleatório de 09 das 15 USF que servi-
ram de local de coleta de dados na segunda etapa
da Campanha de Multivacinação. Nestas USF
foram realizadas entrevistas semiestruturadas
com 22 profissionais de saúde. Já nos municípi-
os de Tibau do Sul e Barra de São Miguel, foram
entrevistados todos os profissionais das USF exis-
tentes, totalizando 12 e 09 entrevistas semiestru-
turadas, respectivamente.

. Profissionais de saúde – nutricionistas

inseridos nas equipes de Saúde da Família

de Cabedelo

Todos os 10 nutricionistas inseridos nas equi-
pes de Saúde da Família do município de Cabe-
delo foram convocados a participar tanto das
entrevistas estruturadas como do encontro de
grupo focal. Participaram das entrevistas estru-
turadas 09 nutricionistas e 07 do encontro de
grupo focal.

. Profissionais de saúde –

Agentes Comunitários de Saúde (ACS)

Os agentes comunitários de saúde do muni-
cípio de Cabedelo     que participaram dos encon-
tros de grupos focais foram sorteados aleatoria-
mente, a partir de uma lista fornecida pela Secre-
taria de Saúde do município com os nomes de
todos os agentes. Foram sorteados 20 ACS no
intuito de montar dois grupos, cada um com 10
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participantes. Em virtude da ausência de 05 agen-
tes, participaram dos encontros de grupos focais
15 ACS.

Nos municípios de Barra de São Miguel e Ti-
bau do Sul foram convocados todos os ACS (15
e 20, respectivamente) para os encontros de gru-
pos focais. Participaram destes, 12 e 15 ACS em
Tibau e Barra, respectivamente.

. Gestores envolvidos

na operacionalização dos programas

Foram realizadas entrevistas semiestruturadas
com a Coordenadora da Atenção Básica e a Coor-
denadora de Alimentação e Nutrição do municí-
pio de Cabedelo, as quais tinham relação com a
gestão do PNVITA neste município. No município
de Barra de São Miguel foram realizadas entrevis-
tas semiestruturadas com os Secretários de Saúde
e de Ação Social, os Coordenadores do PBF na
Saúde e na Ação Social e o digitador-máster do
PBF. No município de Tibau do Sul foram realiza-
das entrevistas semiestruturadas com os Secretári-
os de Saúde e de Ação Social e os Coordenadores
do PBF na Saúde e na Ação Social. 

Logística montada para a coleta de dados

Para a realização das entrevistas estrutura-
das com os responsáveis por crianças menores
de cinco anos, foram selecionados e treinados
alunos de graduação em Nutrição da UFPB, da
Universidade Federal do Rio Grande do Norte e
da Universidade Federal de Alagoas. Para a coleta
de dados em Cabedelo, foram ainda treinados
alunos de graduação em Educação Física os quais
realizaram a tomada das medidas antropomé-
tricas das crianças. As demais entrevistas e en-
contros de grupos focais foram realizados pelos
pesquisadores.

A supervisão do trabalho de campo foi reali-
zada conjuntamente pela equipe de condução da
pesquisa, por representantes das secretarias es-
taduais e municipais de saúde, e por docentes
das universidades parceiras.

Sistematização e análise

dos dados coletados

Os dados coletados foram armazenados uti-
lizando os programas Excel e Word for Windows

2003. A análise estatística dos resultados obtidos
foi realizada por meio do programa Epi Info ver-
são 6.04.

Com relação aos dados obtidos pelas entre-

vistas estruturadas e semiestruturadas, as ques-

tões fechadas geraram tabelas de frequência sim-
ples. Já a análise das questões abertas foi realiza-
da nas seguintes etapas:

- identificou-se a ideia central de cada res-
posta apresentada, baseada no questionamento
realizado;

- criaram-se categorias a partir das ideias ex-
traídas das respostas;

- codificaram-se as categorias para análise das
respostas.

Com relação aos     grupos focais, após a leitura
de todo o material produzido (anotações do re-
lator e transcrição, na íntegra, das gravações), os
achados foram sistematizados em categorias pre-
definidas na elaboração dos instrumentos. Em
seguida, procedeu-se à análise temática conside-
rando as palavras, o contexto, a frequência, a
intensidade dos comentários, a especificidade das
respostas e a consistência interna23.

Em cada eixo definido procurou-se observar
e analisar as fragilidades, as potencialidades e
apontar reflexões sobre alternativas para a reori-
entação e/ou qualificação das ações e serviços de
saúde inerentes aos programas em análise e des-
tinados à população-alvo.

Com relação aos dados referentes ao PBF, no
recorte com os responsáveis por crianças meno-
res de cinco anos, realizou-se uma análise descri-
tiva comparativa entre as respostas dos partici-
pantes e não participantes do programa.

No tocante aos dados antropométricos coleta-
dos, foram produzidos os índices estatura/idade,
comprimento /idade, peso/idade e peso/altura, os
quais foram calculados para cada criança segundo
os valores em escore Z. Como população de refe-
rência, foram adotadas as Curvas de Crescimento
Infantil da Organização Mundial de Saúde24. Os
dados do levantamento antropométrico foram
processados utilizando o programa Anthro 2006.

Resultados e discussão

Lições aprendidas, reflexões

e cuidados metodológicos

. A utilização do guia metodológico IA-FAO
auxiliou na definição das questões que seriam uti-
lizadas nas entrevistas e grupos focais com os di-
versos atores sociais envolvidos na operacionali-
zação dos programas em análise, bem como ser-
viu de suporte para definição dos eixos de análise
que não poderiam deixar de ser considerados tan-
to no desenho do trabalho de campo como na
análise dos dados e informações obtidas;
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. A partir do trabalho de campo percebeu-se
que realizar avaliações de programas de alimen-
tação e nutrição (e programas e políticas públi-
cas em geral) em períodos próximos às eleições
não é a opção mais oportuna, pois os atores so-
ciais envolvidos se mostram apreensivos com o
processo avaliativo e receosos de que os aspectos
negativos identificados ganhem destaque e influ-
enciem no processo eleitoral. Assim, considera-
se estratégico realizar avaliações sempre em iní-
cio de mudança de governo, diagnosticando a
situação atual de funcionamento dos programas,
os nós críticos e o impacto favorável desses, para
então traçar um plano de ação construído de-
mocraticamente (com a participação de gesto-
res, representantes da comunidade e profissio-
nais), com representação intersetorial. É impor-
tante destacar que avaliações em início de gover-
no impõem, muitas vezes, que atores da gestão
anterior sejam entrevistados, considerando as
mudanças de cargos e por vezes o desconheci-
mento dos novos gestores em relação aos pro-
gramas que passam a coordenar;

. Identificou-se a inexistência de um processo
de monitoramento e avaliação institucionaliza-
do que extrapole estatísticas de produção e in-
corpore a participação de todos os atores sociais
envolvidos nos programas. Assim, é fundamen-
tal a estruturação de um protocolo de monito-
ramento e de avaliações sistemáticas das ações
acordadas no plano de ação, que podem contri-
buir favoravelmente para o aperfeiçoamento dos
programas. Além disso, é importante que haja
previsão dos governos Federal, Estadual e Muni-
cipal de recursos e insumos para a área de moni-
toramento e avaliação de programas de alimen-
tação e nutrição. A formação e/ou fortalecimen-
to de parcerias com Universidades e entidades
governamentais e não governamentais pode ser
uma estratégia bastante favorável;

. O primeiro momento da coleta de dados
“in loco” nos municípios ocorreu durante a se-
gunda etapa da campanha de multivacinação. A
escolha da data foi permeada pela lógica de cap-
tar um maior número possível de mães/respon-
sáveis de menores de cinco anos aproveitando a
estrutura já montada e bem organizada para as
campanhas. No entanto, durante todo o proces-
so de preparação da logística e de treinamento
da equipe para aplicação das entrevistas teve-se
o cuidado de destacar a importância do segui-
mento da metodologia programada para alcan-
ce da meta e minimização dos riscos de atrapa-
lhar a vacinação. Dessa forma, a logística mon-
tada para as entrevistas foi realizada em conjun-

to com os responsáveis nos municípios pelo Pro-
grama Nacional de Imunização, os quais foram
parceiros fundamentais nesse momento. Objeti-
vando tornar o processo o mais tranquilo possí-
vel e sem longas esperas por parte das mães (mi-
nimizando perdas por desistências), definiu-se
que em cada posto de vacinação ficariam entre
dois a três entrevistadores a depender da deman-
da prevista a partir da campanha anterior;

. O trabalho de campo reafirmou que a op-
ção pelo sorteio aleatório por área de abrangên-
cia das USF para montagem dos participantes
dos grupos focais (mães e agentes comunitários
de saúde) foi uma importante opção metodoló-
gica, visto que permitiu a apreensão ampliada de
percepções diversificadas sobre os programas;

. A cooperação dos municípios foi peça chave
para a viabilização do trabalho de campo. Nos
três municípios com os programas em análise,
os gestores tentaram superar as dificuldades ad-
ministrativas e contribuíram, sempre que possí-
vel, para que tudo fluísse conforme planejado.
Destacam-se alguns fatores facilitadores deste
processo de cooperação dos municípios: a) Na
seleção dos municípios participantes considerou-
se “a vontade política” do gestor em aderir ao
processo de análise; b) Sensibilização através da
oficina nacional realizada para repasse da meto-
dologia IA – FAO com representantes dos muni-
cípios; c) O planejamento prévio por parte da
equipe de condução do trabalho de campo da
logística necessária à coleta de dados. Durante a
organização do trabalho de campo foi realizado
contato frequente com os nutricionistas e coor-
denadores dos programas dos municípios para
repasse de informações em um processo de cor-
responsabilização;

. A maioria dos entrevistados percebia os pes-
quisadores como profissionais que estavam no
município com o objetivo de orientá-los quanto
aos programas, ou seja, na função de capacita-
dores, incluindo nesta dinâmica os gestores e
profissionais de nível superior. O trabalho de
campo foi percebido também como um momen-
to de sensibilização para reorientação das ações,
capacitação e troca de informações, tornando-se
uma oportunidade dos atores sociais inseridos
na análise (mães, agentes comunitários de saúde
e os demais profissionais) expressarem suas dú-
vidas e seus desejos de maior informação para
contribuírem com mudanças favoráveis. Dentro
do possível, as dúvidas eram esclarecidas pelos
pesquisadores, sempre ao final da sessão para
minimizar os riscos de enviesar a análise.
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Análise do acompanhamento

das condicionalidades de saúde do PBF

Foram encontrados resultados bastante pró-
ximos nos dois municípios estudados com rela-
ção ao acompanhamento das condicionalidades
de saúde do PBF. As informações demográficas e
socioeconômicas evidenciaram a focalização do
programa, visto que nas famílias beneficiárias os
níveis de escolaridade são mais baixos e o núme-
ro de pessoas por família é maior do que o de
famílias não beneficiárias.

No campo das imunizações, vale destacar que
as crianças participantes do PBF tenderam a apre-
sentar maiores coberturas vacinais nas doses tar-
dias e de reforço do que as outras crianças, o que
pode estar relacionado com o acompanhamento
desta condicionalidade.

Nos dois municípios, somente de 60 a 70%
dos responsáveis por crianças participantes do
PBF conheciam as regras gerais do Programa,
revelando um desconhecimento de boa parte das
famílias. A percepção do impacto da transferên-
cia de renda foi positiva, considerando que cerca
de 90% dos entrevistados relataram melhorias
nas suas condições de vida.

As famílias referiram relativa facilidade com
relação ao cumprimento das condicionalidades
de saúde, principalmente em função da interlo-
cução com os Agentes Comunitários de Saúde e
o acolhimento pelas USF. Quanto aos proble-
mas referidos, destacou-se a dificuldade de aces-
so geográfico por parte de algumas famílias par-
ticipantes do Programa para o acompanhamen-
to pela equipe da unidade de saúde.

Entre os profissionais de saúde, uma das prin-
cipais dificuldades relatadas foi a ausência de cur-
sos de capacitação a respeito do PBF, mais espe-
cificamente em relação ao acompanhamento das
condicionalidades de saúde.

Análise do PNVITA

De modo geral, os resultados evidenciaram
que o eixo central do Programa no município
estudado é a distribuição de megadoses de vita-
mina A e que a realização de orientações às famí-
lias, quando existe, é pontual e vinculada a al-
guns profissionais em particular.

A participação dos responsáveis na operaci-
onalização do programa se mostrou frágil, sen-
do limitada à presença na USF para administra-
ção das cápsulas às suas crianças. Identificou-se,
também, falta de conhecimento acerca do Pro-
grama por parte dos profissionais das USF, que

destacaram a importância de eventos de forma-
ção continuada sobre este tema. Quanto à co-
bertura do programa, observou-se que esta ain-
da não está adequada a recomendação do Mi-
nistério da Saúde do Brasil25.

Análise do estado nutricional

A avaliação nutricional das crianças menores
de cinco anos revelou o processo de transição
nutricional que vem ocorrendo nos municípios
(baixas prevalências de déficit de peso para idade
e prevalências mais altas de excesso de peso). Além
disso, no município de Tibau do Sul, em que foi
analisado o PBF, observaram-se diferenças sig-
nificativas entre as prevalências dos déficits de
altura para idade de beneficiários e não benefici-
ários mostrando que o referido programa, que
tem como critério de inclusão baixa renda per

capita familiar, inclui crianças em situação nutri-
cional mais desfavorável.

Plano de ação traçado

para a melhoria dos programas analisados

A partir das fragilidades identificadas no pro-
cesso avaliativo, foi construído um plano de ação
específico para cada um dos programas avalia-
dos, com a participação dos gestores (munici-
pais e estaduais) e profissionais envolvidos na
implementação destes em cada município. Estes
planos abordaram desde questões operacionais
dos programas, como estratégias de registro das
informações, de abastecimento de insumos, até
questões de capacitação, especialmente voltadas
aos profissionais inseridos nas equipes de Saúde
da Família, visando à formação de multiplica-
dores (profissionais – comunidades). As propos-
tas de intervenção contidas nos planos foram
direcionadas aos três níveis de gestão.

Na esfera nacional, recomendou-se a dispo-
nibilização de meios para a qualificação de atores
da atenção básica para a implementação e con-
trole social de ações e programas de alimentação
e nutrição, na ótica do DHAA e SAN, como cur-
sos à distância para profissionais e outros atores
sociais que atuam no âmbito do Sistema Único
de Saúde (SUS) de todo o país.

Na esfera estadual, foi apontada a necessida-
de de promoção de ciclos de capacitações direci-
onados aos ACS para atuar nas ações de alimen-
tação e nutrição em conjunto com as equipes
multiprofissionais da rede básica do SUS, em es-
pecial, com as equipes de Saúde da Família, con-
textualizando-o como um agente promotor da
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alimentação saudável no enfoque da promoção
à saúde.

Na esfera municipal, indicou-se a implemen-
tação de estratégias específicas para o aperfeiço-
amento da gestão e do acompanhamento dos
programas, por meio da formulação de planos
de ação locais, construídos democraticamente
com a participação de gestores, representantes
da comunidade e profissionais de saúde, além
de representantes de outros setores.

Considerando as especificidades dos dois
programas, em especial no que se refere ao tem-
po de implementação destes, ao desenho opera-
cional, aos tipos de ações implementadas e aos
papéis dos diferentes níveis de governo, os pla-
nos de ação contemplaram estratégias específi-
cas para cada programa.

Para o PNVITA as estratégias de ação foram
direcionadas prioritariamente à qualificação do
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processo de registro dos dados, do abastecimen-
to e armazenamento das cápsulas de megadose
de vitamina A, além da intensificação das ações
educativas voltadas à promoção da alimentação
saudável, de forma que esta inclua alimentos-fonte
de vitamina A. O objetivo é aperfeiçoar as ações
estruturais do Programa (incorporação dos ali-
mentos-fonte de vitamina A na alimentação da
população), reduzindo cada vez mais a necessi-
dade da ação emergencial desenvolvida pelo mes-
mo (distribuição das cápsulas de vitamina A).

Já para o PBF, foram apontadas estratégias
voltadas ao compartilhamento das responsabi-
lidades entre os diversos profissionais e gestores
do programa, bem como a necessidade de inten-
sificar as ações de educação em saúde, na pers-
pectiva de promover a autonomia dos sujeitos
participantes do programa quanto ao autocui-
dado e corresponsabilização no monitoramento
das ações do PBF.
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